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REPUBLICADEANGOLA
TRIBUNAL SUPREMO

Habeas Corpus n°258/18
Acdérdido
ACORDAM, EM CONFERENCIA, NA 3° SECCAO DA CAMARA
CRIMINAL DO TRIBUNAL SUPREMO, EM NOME DO POVO:
O requerente (D, -rsuido no processo ne 0023/18-A,
que corre tramites na 22 Secg¢do da Sala dos Crimes Comuns do Tribunal
Provincial da Huila, propds a presente providéncia extraordinéria de habeas

corpus, pedindo a sua restituicdo a liberdade, por encontrar-se preso, para
além do prazo legal.

Costa dos autos que o réu foi preso no dia 31 de Agosto de 2017,
pelas 10 horas e 30 minutos (fls. 11), acusado a 28 de Dezembro de 2017,
pelo crime de Peculato, p. e p. pela conjugacao dos artigos 3132 e 4212 ne
5 do Cédigo Penal.

Nesta instdncia, continuado o processo com vista ao Dignissimo
Magistrado do Ministério Publico, emitiu este, o seguinte parecer:

“Compulsados os autos de Providéncia Extraordindria de Habeas
Corpus, em que é requerente QY. réu no processo-crime n®
715/PGRH/2017, 2¢ Secgéio, verificamos que este foi detido ao dia 31
de/08/2017, pela prdtica de um crime de Peculato, p. e p. pela conjugagédo
dos artigos 3132 e 4212, n2 5, ambos do Cddigo Penal.

Nos autos se constata igualmente que desde a data acima referida
até o dia 23/02/2018, data em que o réu deu entrada no Tribunal
Provincial da Huila, do seu requerimento a fis. 5 e 6, destes autos, o
mesmo ndo tinha sido notificado da acusagéo de fis. 17 e 18, porquanto,
esta peca processual deu entrada naquele Tribunal, no dia 26/02/18, isto
é, passados mais de 4 meses desde a detencéo do réu.

Considerando que decorridos mais de 4 meses, sem acusagdo e 6
meses sem pronuncia do réu, nos termos dos artigos 402 alineas a) eb)e

=


HP
Realce

HP
Realce


422, ambos da Lei n® 25/15, de 18 de Setembro, Lei das Medidas
Cautelares em Processo Penal, promovo o deferimento do pedido e a
restituiciio do réu & liberdade provisdria, mediante uma ou mais das
medidas de coacgéio previstas nos artigos 262, 297 e 329, todos da ja
referida Lei n® 25/15, a menos que deva continuar preventivamente preso
em virtude de outro processo é ordem do qual deve ser mantido.

Colhidos os demais vistos legais, cumpre decidir.
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A Camara Criminal do Tribunal Supremo é competente para conhecer
o pedido da providéncia de “habeas corpus” e o requerente, estando preso,
com legitimidade para requerer a referida providéncia.

APRECIACAO

Compulsados os autos, depreende-se que, 0 requerente esta preso
desde o dia 31 de Agosto de 2017, acusado no dia 28 de Dezembro de 2017,
isto &, dentro dos 4 meses, ndo tendo sido até a data proferido o despacho
de pronuncia.

Ao abrigo do artigo 402 n2 1 da Lei n2 25/15, de 18 de Setembro (Lei
das Medidas Cautelares em Processo Penal), a prisdo preventiva deve
cessar quando decorrerem quatro meses sem acusagdo do arguido, seis
meses sem prontincia e doze meses sem condenacdo em primeira instancia.

Os prazos acima referidos, podem ser, entretanto, acrescidos de dois
meses em crimes puniveis com pena superior a oito anos e, atendendo a
complexidade do processo.

Ora, no caso vertente, apesar do requerente ter sido acusado dentro
do prazo legal, isto é, dentro dos quatro meses, decorridos mais de seis (6)
meses ainda n3o foi pronunciado, o que torna ilegal a sua prisdo, termos
em que, deve o mesmo ser restituido provisoriamente a liberdade,
mediante Termo de Identidade e Residéncia.

Nestes termos £z cov ot o s b Ca-mm £ e

c’ﬁwuo@w ?VGWWM(’D G &&0‘60 pé-Pﬂa’Wégnum

e 220N & &éﬂﬁwpg Yem& S
b7 St ren ALt s A-/M-—v*"(‘"’ (;L.c-v'ﬂgaﬁé\ band —
&é«awt T € retene f&eﬂrﬂ A&’&f&_& mtééﬁ,.ua

CE e 2= @éw C,Mrg Z‘- o DD Sevedon fov L
P.ﬂmfw.c,:a ,&quc.wpéq B, gl zf&{; Sert oo Lo
J@”Wf’*s Ao /}ué-«vﬂw@/(&é& C&esega, sercll S



~



